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TERMO DE REFERÊNCIA
      (Processo Administrativo n° 36260/2026)

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Do Objeto

Contratação de empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo
(GLP), gás de cozinha, acondicionado em botijão retornável com capacidade de 13 kg (P13), sem fornecimento
de vasilhame, destinado ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Nova Venécia/ES.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

RECARGA  DE  BOTIJÃO  DE  GÁS
LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO,  GÁS  DE
COZINHA  (GLP)  P13  COMPOSIÇÃO
BÁSICA  PROPANO  E  BUTANO,
ALTAMENTE  TÓXICO  E  INFLAMÁVEL,
TIPO  COMERCIAL,  ACONDICIONADA
EMBALAGEM RETORNÁVEL (BOTIJÃO)
DE 13KG SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO
ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA
Nº47, DE 24\03\99 DA ANP E NBR14024 DA
ABNT (SEM VASILHAME) 

75 (recargas) R$ 124,69 R$ 9.351,75

VALOR  TOTAL ESTIMADO  PARA 60  (SESSENTA)  MESES:  R$   9.351,75  (nove  mil  trezentos  e
cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos)

As quantidades presentes neste Termo de Referência constituem mera estimativa, não constituindo, em hipótese
alguma, compromissos futuros para a CMNV, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como
quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 32 da Resolução nº
426/2023.

O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de serviços comuns, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado;

O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do a partir da assinatura do contrato na
forma do artigo, 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

A presente contratação encontra-se prevista  no Plano Anual  de Contratações da Câmara Municipal de Nova
Venécia no item 17.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o fornecimento contínuo de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP), acondicionado em botijão de 13 kg (P13), destinado à cozinha da Câmara Municipal de Nova
Venécia/ES, de modo a assegurar a manutenção de uma estrutura adequada para o atendimento das necessidades
cotidianas da instituição.

O fornecimento de gás de cozinha constitui insumo necessário para a realização das atividades de copa e cozinha,
especialmente para o preparo de café e demais atividades correlatas, contribuindo para a manutenção de um
ambiente adequado e receptivo aos servidores, colaboradores, vereadores e demais pessoas que transitam e são
atendidas nas dependências desta Casa de Leis.

A presente  contratação compreende o  fornecimento,  sob demanda,  de 75 (setenta e  cinco) recargas de Gás
Liquefeito  de  Petróleo  (GLP),  em botijões  de  13  kg  (P13),  sem fornecimento  de  vasilhame,  destinadas  ao
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Nova Venécia/ES.

O quantitativo estimado foi definido com base no histórico de consumo médio de gás de cozinha registrado pela
Câmara Municipal nos últimos cinco anos,  buscando dimensionar a contratação de forma compatível com a
demanda efetivamente verificada e garantir o abastecimento durante o período de vigência contratual.

Nesse  contexto,  a  contratação  mostra-se  necessária  para  assegurar  a  continuidade  das  atividades  de  apoio
desenvolvidas  no  âmbito  da  Câmara  Municipal,  evitando  a  interrupção  do  fornecimento  desse  insumo  e
proporcionando condições adequadas ao funcionamento dos serviços. A contratação deverá observar critérios de
qualidade, segurança, eficiência e economicidade, em consonância com o interesse público e com os princípios e
disposições aplicáveis da Lei nº 14.133/2021.

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme as necessidades desta Casa de Leis, a contratação deverá contemplar o fornecimento, sob demanda, de
recargas  de  Gás  Liquefeito  de  Petróleo  (GLP),  gás  de  cozinha,  acondicionado  em  botijão  retornável  com
capacidade de 13 kg (P13), sem fornecimento de vasilhame, destinado ao atendimento das necessidades da cozinha
da Câmara Municipal de Nova Venécia/ES.

O objeto que se pretende contratar pode ser classificado como FORNECIMENTO, sob a forma de DEMANDA,
considerando que as recargas serão solicitadas de acordo com a necessidade e o consumo efetivo da Câmara
Municipal, não implicando a estimativa quantitativa na obrigatoriedade de aquisição integral durante o período da
contratação.

A presente contratação prevê o fornecimento estimado de 75 (setenta e cinco) recargas de Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP) P13, quantitativo estabelecido com base no histórico de consumo médio registrado por esta Câmara
Municipal  nos  últimos cinco anos,  visando assegurar quantidade  suficiente para garantir  a  continuidade  das
atividades  de  copa  e  cozinha  e  o  adequado funcionamento  dos  serviços  durante  o  período  previsto  para  a
contratação.

As recargas de GLP deverão apresentar  qualidade e condições adequadas de  segurança,  devendo o produto
fornecido e sua comercialização observar integralmente as normas e regulamentações vigentes aplicáveis ao setor,
especialmente as determinações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, as
normas técnicas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais legislações aplicáveis,
bem como atender às especificações estabelecidas no Documento de Formalização da Demanda, no Termo de
Referência e nos demais documentos que compõem a contratação.
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O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada e sob demanda, mediante solicitação da Câmara Municipal de
Nova Venécia/ES, de acordo com sua necessidade efetiva de consumo, devendo a empresa contratada realizar a
entrega das recargas nos prazos, locais e condições estabelecidos no Termo de Referência.

A empresa contratada deverá garantir que o GLP fornecido esteja em conformidade com os padrões de qualidade
e segurança exigidos pelos órgãos competentes, responsabilizando-se pela adequada execução do fornecimento e
pela observância das normas relativas ao transporte, manuseio e comercialização do produto.

As condições e os prazos relativos à execução do fornecimento, vigência da contratação, entrega, recebimento,
obrigações da contratada, critérios de habilitação e demais requisitos necessários à adequada execução do objeto
serão definidos no Termo de Referência, observada a legislação vigente.

Dessa forma, verifica-se que a contratação do fornecimento de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) P13
mostra-se necessária para garantir o abastecimento contínuo da cozinha da Câmara Municipal de Nova Venécia/ES,
assegurando a manutenção das atividades de apoio e evitando eventuais interrupções decorrentes da falta desse
insumo, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e do interesse público previsto na Lei nº
14.133/2021.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do serviço contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

A entrega do produto deverá ser realizada na Câmara Municipal de Nova Venécia - ES - CMNV, localizada na Rua
Santa Cruz, 46, Centro – Nova Venécia/ES, CEP 29.830,000, em dias úteis, no horário das 7h às 12;

A entrega do produto no local indicado pela CMNV ficará a cargo da CONTRATADA, a quem caberá providenciar
o transporte e mão de obra necessária, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;

Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme demanda, acompanhados de documento fiscal,
com as mesmas condições indicadas na proposta de preço, em embalagem original, sem avarias, de forma a
preservar suas características originais, devendo ser identificados com informações precisas, corretas, claras, em
língua portuguesa sobre suas características, quais sejam: qualidade, quantidade, composição, prazo de garantia e
origem; 

Os produtos deverão ser novos, não se admitindo, em hipótese alguma, o fornecimento de material alternativo,
bem como atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às especificações constantes neste Termo de Referência; 

b) às normas da ANP/ANVISA/ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
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c) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 

Verificada  alguma  irregularidade,  o  produto  será  devolvido,  ficando  o  custo  do  transporte  por  conta  da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

Dos Prazos de Entrega e Critérios De Recebimento

O prazo de entrega  será de até  24 (vinte e  quatro)  horas  após  regular  solicitação via  telefone e/ou  e-mail
institucional com o envio da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, prorrogáveis por igual período,
a  critério  da  fiscalização,  mediante  solicitação  encaminhada  antes  do  vencimento  do  prazo  e  devidamente
fundamentada e justificada pela CONTRATADA;

Após a entrega, os produtos serão recebidos:

PROVISORIAMENTE pelo fiscal do contrato com apoio da Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, tendo o
prazo de 03 (três) dias úteis para verificação da conformidade com as especificações e condições exigidas neste
Termo de Referência; 

O recebimento provisório dos materiais não implica sua aceitação; 

DEFINITIVAMENTE pelo fiscal do contrato com apoio da Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, quando,
depois de verificada a conformidade dos produtos, o servidor designado atestará no documento de entrega feito
pela empresa o recebimento definitivo em condições satisfatórias, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar
do recebimento provisório;

O recebimento definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado dos
produtos fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização no período
de garantia do produto; 

Os produtos que estiverem em desacordo com as especificações exigidas nesta contratação, apresentarem vício de
qualidade  ou  impropriedade  para  o  uso  serão  recusados  e  devolvidos  parcial  ou  totalmente,  ficando  a
CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de até 01 (um) dia útil, contados da data de recebimento da
notificação escrita,  sem ônus para o CONTRATANTE, sob pena  de incorrer  em atraso quanto ao prazo de
execução; 

A recusa  da  CONTRATADA em  substituir  o  (s)  produto  (s)  reprovado  (s)  nos  testes  será  considerada
descumprimento contratual, ensejando a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

5 GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor); 

Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar eventual defeito ou substituição, no prazo
máximo  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da  data  de  notificação  do  defeito,  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE; 
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6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o  cronograma de  execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato;

Fiscalização

A execução do contrato  deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal  do contrato,  ou  pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);

A fiscalização será exercida por servidor devidamente indicado pela unidade demandante e formalmente designada
pela Administração, para acompanhar a entrega dos objetos conforme este Termo de Referência;

A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CMNV e não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inconsistência; 

A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os fornecimentos.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das prorrogações contratuais,  elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pelos  fiscais do contrato,  de  todas as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual,  baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,  e a eventuais  penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da
Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de  liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato. 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em
vigor e na forma exigida neste termo de referência; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra para entrega deles; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste
Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados; 

Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia;

Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a sua regularidade
fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 
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Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato; 

Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com fornecimento de números
de  telefone,  e-mail  e  demais  formas  de  comunicação  para  abertura  de  chamados  e  envio  de  notificações,
comunicando-o em até 1 (um) dia útil caso haja qualquer alteração; 

Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da contratação, informando
nome completo, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências;

Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para a qualificação na contratação direta;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

Arcar com o ônus decorrente  de eventual  equívoco no  dimensionamento dos quantitativos  de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto neste Termo de Referência, para
que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da assinatura
contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia útil, qualquer alteração
deste no curso do contrato; 

Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias úteis do seu envio.
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Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pela  CONTRATADA,
designando servidores com competência necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega; 

Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exija medidas corretivas no fornecimento dos produtos;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;

Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

Aplicar à CONTRATADA, quando for cabível, as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente
contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste; 

Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato. 

9 DAS SANÇÕES

Os licitantes/adjudicatários/contratados que infringirem as normas constantes deste Termo de Referência ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

§  2º  A  sanção  prevista  no  inciso  I  do caput deste  artigo  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração
administrativa  prevista  no inciso I  do     caput     do  art.  155  desta  Lei  ,  quando não se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 desta Lei.

§  4º  A  sanção  prevista  no  inciso  III  do caput deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do     caput     do art. 155 desta Lei,   quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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§  5º  A sanção  prevista  no  inciso  IV  do caput deste  artigo  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,  XI e XII do     caput     do art.  155 desta Lei  ,  bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com
a prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do     caput     do art. 156 desta Lei  , será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Art.  158.  A aplicação das  sanções previstas  nos incisos  III  e  IV do     caput     do  art.  156 desta  Lei   requererá a
instauração de  processo  de responsabilização,  a  ser  conduzido por  comissão composta de 2 (dois)  ou  mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores
estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço
no órgão ou entidade.

§ 2º Na hipótese  de deferimento de  pedido de produção de novas provas ou de juntada de  provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação.

§  3º  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
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I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade
competente definidos na referida Lei.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  nesta  Lei  ou  para  provocar  confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal.

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do     caput     do art. 156 desta  
Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
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V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do     caput     do art. 155 desta Lei   exigirá,
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de
integridade pelo responsável.

10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

Os serviços serão recebidos, de forma sumária, no ato da entrega, com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente,  pelo  (a)  responsável  pelo  acompanhamento e  fiscalização  do contrato,  para efeito  de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do serviço ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 
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eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito da CMNV, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do serviço, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de
correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de pix, crédito em banco, ou por agência e conta correntes indicadas pelo
contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75
inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Forma de fornecimento

O fornecimento do serviço será por demanda.

Exigências de habilitação

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para

contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  a  impeça,  mediante  a  consulta  a  cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro de licitantes declarados inidôneos para participar de licitação ou contratar com a Administração
Pública  estadual  e  municipal,  mantido  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Espírito  Santo
(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de responsaveis/empresas-inidoneas/);
c)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
d)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://gpi20.cloud.el.com

.br/S
erverE

xec/acessoB
ase/ C

have: a0ef2905-ddce-4e42-8709-545579066b7e
T

erm
o de R

eferência N
º 000031/2026

Pág. 74

036260/2026



15

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

Habilitação Jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial  da
respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://w,w.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 16 de dezembro 1971.
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Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço contratual;

Prova  de  regularidade  com a Fazenda [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  do domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados
ao serviço objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º,  inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116 de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133 de 2021, art. 69,
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caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos;

     Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo]
OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação]  OU [valor total
estimado da parcela pertinente].

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta  deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133 de 2021, art.
65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações do serviço da contratação; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura
do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Comprovação de  aptidão para o fornecimento  de bens similares de  complexidade  tecnológica e  operacional

equivalente ou superior com o serviço desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados,  por pessoas jurídicas de direito  público ou  privado, ou regularmente emitido(s)  pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
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O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado do serviço contratado, dentre outros documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

O registro previsto na Lei n. 5.764 de 1971, art. 107;

 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com
a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros
de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar do serviço da contratação direta;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764 de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Garantias:

A Contratada deve garantir a qualidade dos serviços fornecidos, respondendo por qualquer defeito ou falha durante
o período de vigência do contrato;

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$  9.351,75 (nove mil trezentos e cinquenta e um reais e setenta e
cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela presente neste Termo de Referência.

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

000001.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E ADMINISTRATIVAS

33903000000 – MATERIAL DE CONSUMO 

FICHA: 07 

FONTE DE RECURSOS: 150000000 - RECURSOS NÃO VINC. DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS

14 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
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Em virtude da vigência da Lei Geral da Proteção de Dados Pessoais (Lei n° 13.709/2018 – LGDP), que dispõe
sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que:

A contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em
especial a Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como as determinações
de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Nova Venécia, 31 de julho de 2026.

     _______________________________________________________________

RAYANI RAMOS CAMPO DALL ORTO

MATRÍCULA: 3819

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovado pela autoridade competente, Sr. Victor Cremasco Mendonça, Presidente da Câmara Municipal de
Nova Venécia/ES.

_________________________________________

VICTOR CREMASCO MENDONÇA

PRESIDENTE DA CMNV
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